




Itatiba, 22 de agosto de 2011





  MENSAGEM  Nº 37/2011

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Com a presente Mensagem encaminho a V. Exª, para a devida apreciação desse egrégio Legislativo, o incluso Projeto de Lei que “Dispõe sobre a desafetação de bem público e autorização de sua alienação, mediante o instituto da investidura, na forma e condições que especifica”.
A Propositura em apreço almeja obter a necessária autorização legislativa que possibilite a alienação de uma área em frente ao imóvel localizado na Rua Sebastião de Moura, Lote 159-D, da quadra N – Loteamento Parque San Francisco, por meio do instituto denominado de investidura, previsto no artigo 93, § 3º, da Lei Orgânica do Município, e no artigo 17, inciso I, alínea “d”, da Lei Federal nº 8.666/93.

Uma alteração no traçado do balão de retorno localizado no final da Rua Sebastião de Moura, restou apenas uma área de pequenas dimensões no local, (11,64 m²), razão pela qual foi pleiteada a presente alienação.

O instituto da investidura, segundo a clássica definição de Hely Lopes Meirelles, consiste na incorporação de uma área pública, isoladamente inconstruível, ao terreno particular confinante que ficou afastado do novo alinhamento em razão de alteração do traçado urbano.
 Completa, preceituando que tal enunciação abrange qualquer área inaproveitável isoladamente, remanescente ou resultante de obra pública.

Trata-se de fato habitual na Administração Pública o aparecimento destas áreas inaproveitáveis como resultado das obras públicas de alteração do traçado urbano. Isto ocorre freqüentemente quando a Prefeitura executa retificações nas vias e logradouros públicos, corrigindo as tortuosidades do primitivo alinhamento ou abrindo novas ruas e praças. Em tais casos, quando a Municipalidade adentra propriedades particulares é obrigada a indenizar o que delas retirou; quando sobram nesgas de terrenos públicos confinantes com essas propriedades é obrigada a transferi-las aos particulares lindeiros, mediante o recebimento de seu justo valor.

Os levantamentos, memoriais descritivos e demais documentos constantes do processo administrativo nº 04432/11 (docs. anexos) demonstram a alteração ocorrida, fato este que resultou na sobra da área pública com 11,64 m² (onze metros e sessenta e quatro centímetros quadrados), confinante com o lote 159-D da quadra N, Loteamento Parque San Francisco, matriculado no Cartório de Registro de Imóveis local sob o nº 048.657, de propriedade de Marco Antonio Quaglia.
Acerca do requerido, manifestou-se o setor competente no sentido de que tal área não é passível de utilização. Não utilizável mesmo com as dimensões que apresenta, em razão de ser considerada, urbanisticamente, como área isoladamente inaproveitável, uma vez que não encerra a área mínima de lote vigente no Município, que é de 250,00m².

Portanto, conclui-se que referida área pode ser utilizada tão somente pelo proprietário do imóvel confrontante.

Ressalto, por oportuno, que a alienação de bens da Administração Pública por meio da investidura dispensa a licitação, exigindo, por outro lado, avaliação prévia e lei autorizativa.

À vista dessa exigência legal, a Comissão de Avaliação, após as devidas pesquisas, concluiu pelo valor de R$ 1.746,00 (Um mil, setecentos e quarenta e seis  reais), para a área a ser alienada, conforme o apontado no laudo, cuja cópia também encaminho anexa.

Diante dessas considerações, encaminho o presente Projeto de Lei para a apreciação dessa douta Câmara de Vereadores, e solicito, após os trâmites legais, que o mesmo seja aprovado.
Renovo, nesta oportunidade, os meus protestos de estima e consideração.

JOÃO GUALBERTO FATTORI

          Prefeito Municipal

Ao Exmo. Senhor

ALFREDO JOSÉ ORDINE

Presidente da Câmara Municipal de Itatiba




PROJETO DE LEI nº 111/2011 

“Dispõe sobre a desafetação de bem público e autorização de sua alienação, mediante o instituto da investidura, na forma e condições que especifica”.

JOÃO GUALBERTO FATTORI, Prefeito do Município de Itatiba, Estado de São Paulo, no uso das atribuições de seu cargo,





FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Itatiba aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:





Art. 1º. Fica transferida para a categoria de bens dominicais do Município a área de terras abaixo descrita, resultante da alteração do traçado do balão de retorno da Rua Sebastião de Moura, Loteamento Parque San Francisco, com a metragem de 11,64 m² (onze metros e cinquenta e sessenta e quatro centímetros quadrados), em conformidade com os elementos constantes no processo administrativo nº 04432/11.

“CONFRONTANTES (observador dá as costas para o imóvel)

05,00 metros de frente para a Rua Sebastião de Moura,

03,90 metros do lado direito, confrontando com a Rua Sebastião de Moura, 

06,39 metros nos fundos, em curva, confrontando com frente do lote 159-D da quadra N, de propriedade de Marco Antonio Quaglia.”





Art. 2º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a alienar, mediante o instituto da investidura, nos termos do processo administrativo nº 04432/11 e pelo valor apurado no Laudo de Avaliação, R$ 1.746,00 (Um mil, setecentos e quarenta e seis reais), o bem imóvel especificado no artigo anterior, aos proprietários do lote de terreno nº  159-D da quadra N, localizado na Rua Sebastião de Moura, Loteamento Parque San Francisco, objeto da Matrícula nº 048.657 do Cartório de Registro de Imóveis local.

Parágrafo único. O lote de terreno especificado no ‘caput’ deste artigo trata-se de imóvel lindeiro à área descrita no artigo 1º desta lei, que é remanescente de obra pública e isoladamente inaproveitável.

Art. 3º. As despesas decorrentes da lavratura da competente escritura pública e seu registro serão suportadas pelo adquirente da área objeto da alienação autorizada pela presente lei.

Art. 4º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paço Municipal de Itatiba “Prefeito Roberto Arantes Lanhoso”,

em 

JOÃO GUALBERTO FATTORI

          Prefeito Municipal







� Direito Administrativo Brasileiro, 26º ed., São Paulo: Malheiros, 2001, p. 497.
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